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1. INTRODUÇÃO 

A qualidade da educação básica tem sido uma preocupação constante em 

diversas partes do mundo, sobretudo pelos desafios de contextos socioeconômicos 

tão diversos. O Brasil é um país com uma ampla dimensão territorial, que se 

caracteriza pela desigualdade social, e infelizmente também pelas discrepâncias no 

âmbito educacional, agravando muito as condições do ensino público. O baixo 

rendimento dos estudantes reforça a necessidade de repensar sobre a qualidade da 

educação oferecida no país, e acima de tudo reformular as propostas de ensino, com 

base nos resultados que as pesquisas na área nos trazem, o que poderia ser uma 

tentativa de diminuir os déficits de aprendizagem. 

Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de incorporar ao campo 

educacional práticas pedagógicas fundamentadas em evidências científicas que 

contribuam para a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem, especialmente 

no que se refere à alfabetização. Nas últimas décadas, algumas pesquisas têm 

impulsionado a produção de relatórios e documentos orientadores oferecendo 

subsídios para a formulação de políticas públicas e para a implementação de 

estratégias pedagógicas mais eficazes no contexto escolar. 

As contribuições do National Reading Panel (2000) influenciaram a elaboração 

de diversos documentos voltados à alfabetização. Entre eles destacam-se o relatório 

“Alfabetização Infantil: novos caminhos” (2003), o documento da Academia Brasileira 

de Ciências intitulado “Aprendizagem Infantil: uma abordagem da neurociência” 

(2011); em 2019, a Política Nacional de Alfabetização (PNA) com o objetivo de 

estabelecer diretrizes para a alfabetização baseadas em evidências científicas, 

especialmente relacionadas ao ensino da leitura e da escrita; e, mais recentemente, 

o “Relatório Nacional de Alfabetização Baseado em Evidências Científicas”- RENABE, 

(2020). 

Em meio a estes documentos, foi aprovada, em 2017, a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), outra tentativa de melhoria na qualidade do ensino básico. Um 

documento de caráter normativo que estabelece as aprendizagens essenciais que 

devem ser garantidas a todos os estudantes ao longo das diferentes etapas e 

modalidades da Educação Básica. 

No que diz respeito ao processo de alfabetização, a BNCC organiza o ensino 

da Língua Portuguesa a partir de cinco eixos: oralidade, leitura, escrita, produção de 
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textos e análise linguística/semiótica. Nesse contexto, o documento indica que, nos 

dois primeiros anos do Ensino Fundamental, os alunos devem desenvolver 

habilidades relacionadas à codificação e à decodificação da linguagem escrita 

(Brasil,2017). 

No ano de 2018, foi instituído o Programa Mais Alfabetização (PMALFA), por 

meio da Portaria MEC nº 142/2018, com o objetivo de atender às diretrizes 

estabelecidas pela Base Nacional Comum Curricular, que definiu o prazo para a 

consolidação do processo de alfabetização até o segundo ano do Ensino 

Fundamental. O programa teve duração de aproximadamente um ano e tinha como 

finalidades apoiar o processo de alfabetização — envolvendo leitura, escrita e 

matemática — além de contribuir para a prevenção do abandono escolar, da 

reprovação e da distorção idade/ano. 

Posteriormente, em 2020, foi lançado o Programa Tempo de Aprender, 

instituído pela Portaria nº 280, com foco na formação continuada de professores 

alfabetizadores. De acordo com seus propositores, a iniciativa teve como objetivo 

aprimorar a qualidade da alfabetização nas escolas públicas brasileiras (Brasil, 2020). 

Em 2023, um novo compromisso nacional com a alfabetização infantil foi 

anunciado pelo governo federal por meio do Decreto nº 11.556, de 12 de junho de 

2023, que instituiu o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA). Essa 

política tem como objetivo assegurar que todas as crianças brasileiras tenham 

garantido o direito à alfabetização, contribuindo para a construção de trajetórias 

escolares mais bem-sucedidas ao longo da Educação Básica (Brasil, 2023). 

De modo geral, esses documentos compartilham a incorporação de avanços 

provenientes da ciência cognitiva da leitura, os quais apontam que a aprendizagem 

da leitura e da escrita não ocorre de forma espontânea ou natural, mas depende de 

ensino sistemático e de processos específicos de aprendizagem. 

Esse cenário pode ser ilustrado com base nos resultados de diferentes 

avaliações de larga escala utilizadas para verificar o nível de aprendizagem dos 

estudantes no país em relação a consolidação do processo de leitura escrita, como 

por exemplo o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), hoje um dos 

principais instrumentos de monitoramento da educação básica brasileira.  

Os resultados do Saeb evidenciam desafios persistentes na aprendizagem da 

leitura no país. Dados divulgados em 2024, referentes as avaliações de 2023, indicam 

redução nos indicadores de proficiência em Língua Portuguesa em diferentes etapas 
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da educação básica quando comparados aos resultados de 2019, evidenciando 

dificuldades na consolidação das habilidades de leitura e compreensão textual entre 

os estudantes brasileiros. 

No Brasil, é preciso a criança falhar na aprendizagem para intervir. Em outros 

países, um dos modelos de intervenção em nível preventivo que tem demonstrado 

melhor eficácia para os estudantes são os programas baseados na resposta à 

intervenção (Batsche et al., 2005).  

Estes programas já se consolidaram nos EUA há décadas, como política 

pública para a identificação e intervenção precoce na aprendizagem (Berkeley et al., 

2020), o modelo surgiu como uma alternativa promissora de enfrentamento dessa 

realidade e é recomendado pela literatura como uma proposta eficaz para 

identificação precoce de casos específicos de transtornos específicos de 

aprendizagem, dentre eles a dislexia, e como orientação para intervenções 

adequadas às demandas de cada caso (Brown-Chidsey & Steege, 2010). 

Ao prevenir as dificuldades de aprendizagem, há uma grande probabilidade de 

reduzir os problemas de leitura e escrita, pois nesta fase, quanto maior a quantidade 

de estímulos, mais favorece a neuroplasticidade, permitindo uma maior aquisição de 

conhecimento (Casella; Amaro Junior; Da Costa, 2011). 

Pensando nesse cenário, a Lei nº 14.254 que foi sancionada em 30 de 

novembro de 2021, determina que o poder público deve desenvolver e manter 

programas de identificação precoce, acompanhamento e apoio educacional para 

estudantes com essas dificuldades, envolvendo ações nas áreas de educação e 

saúde (Brasil, 2021). 

No Brasil, poucos estudos tem relatado a implementação do modelo RTI em 

sala de aula a não ser em pesquisas, existindo uma carência de materiais instrutivos 

que sirvam de guias para esta implementação. Neste contexto, este projeto visa 

apresentar um Guia de Implementação do Modelo de Resposta à Intervenção em 

alfabetização para uso escolar. 

 

 

 

 

 

 



4 
 

2. OBJETIVO 

 

2.1. Objetivo geral 

Desenvolver um Guia de Implementação do Modelo de Resposta à Intervenção 

em alfabetização que será disponibilizado comercialmente para uso escolar. 

 

2.2. Objetivos específicos 

a) Revisar a literatura da área para identificar as melhores práticas de avaliação  

e intervenção para monitoramento de habilidades associadas à alfabetização que 

possam ser aplicadas no contexto escolar; 

b) Pesquisar os instrumentos de avaliação em alfabetização não restritos e recursos 

de intervenção para o processo de leitura e escrita; 

c) Estruturar o Guia de Implementação do Modelo de Resposta à Intervenção em 

alfabetização com base em evidências científicas, levantadas pelo referencial 

teórico desta dissertação de mestrado. 
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3. REVISÃO DA LITERATURA  

 

3.1. A alfabetização para a ciência cognitiva da leitura 

A ciência cognitiva da leitura dedica-se a explicar os processos linguísticos, 

cognitivos e neurais envolvidos tanto na aprendizagem quanto no ensino da leitura e 

da escrita. Pesquisas nesse campo (Maluf, 2015; Morais, 2013) evidenciam as 

transformações que ocorrem no cérebro durante o processo de alfabetização e 

descrevem quais circuitos são mobilizados por leitores proficientes. Desse modo, os 

resultados produzidos por essa ciência oferecem informações fundamentais para 

compreendermos como a alfabetização acontece e como os professores podem tornar 

esse processo mais eficiente e assertivo. 

O campo da ciência cognitiva da leitura tem apresentado avanços significativos, 

oferecendo contribuições importantes para a alfabetização ao integrar conhecimentos 

provenientes da Neurociência, Linguística, Psicologia, Fonoaudiologia e Educação 

(Castles et al., 2018; Hulme; Snowling, 2013; Sargiani, 2022). 

Diversos documentos e relatórios internacionais e nacionais reforçam essa 

evolução e a relevância dessas bases científicas para a compreensão dos processos 

de leitura (National Reading Council, 1998; National Reading Panel, 2000; National 

Early Literacy Panel, 2008; Observatoire National de la Lecture, 1998; Rose, 2006; 

Rose Sir, 2009; Brasil, 2007, 2019, 2021a; Academia Brasileira de Ciências, 2011; 

Ceará, 2006). 

Evidências científicas indicam que a alfabetização envolve a mobilização de 

complexos processos cognitivos e linguísticos, exigindo esforço dos estudantes que 

se encontram no início do processo de alfabetização. Nesse período, os aprendizes 

precisam desenvolver a capacidade de segmentar os sons da fala, estabelecer 

relações entre esses sons e os símbolos gráficos correspondente (letras) e utilizar 

esse conhecimento de forma sistemática para comunicar-se por meio da escrita, bem 

como para acessar e produzir novos conhecimentos. Além disso, o processo de 

alfabetização promove transformações importantes não apenas no funcionamento da 

linguagem e da cognição, mas também na organização e no funcionamento do 

cérebro (Sargiani, 2022). 

As pesquisas da área demonstram, ainda, que a aprendizagem da leitura e da 

escrita não ocorre de maneira natural. O cérebro humano não possui um módulo inato 
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para a leitura, mas se reorganiza para realizar essa atividade complexa. Por isso, o 

desenvolvimento da linguagem escrita segue um percurso distinto daquele da 

linguagem oral. Para que alguém aprenda a ler e escrever, é indispensável um ensino 

estruturado; quanto mais claro, intencional e sistemático for esse ensino, mais eficaz 

tende a ser o processo de alfabetização (Morais, 2013; Dehaene, 2012). 

Dehaene (2012) argumenta que a aprendizagem da leitura não ocorre de forma 

espontânea, pois se trata de uma construção cultural relativamente recente na história 

humana. Esse processo demanda que o cérebro realize adaptações funcionais, 

reorganizando circuitos neurais que originalmente desempenham outras funções, 

como o processamento visual e a linguagem oral.  

A aquisição da leitura envolve, portanto, a formação progressiva de um circuito 

neural específico, denominado pelo autor como “circuito da leitura”, cuja consolidação 

depende de experiências pedagógicas sistemáticas e adequadamente planejadas. 

Nesse sentido, o conhecimento sobre a neuroplasticidade e sobre o funcionamento 

cerebral em desenvolvimento torna-se essencial para que educadores possam 

planejar intervenções pedagógicas mais alinhadas às bases científicas da 

aprendizagem, favorecendo a integração entre achados da neurociência e práticas 

educacionais no contexto escolar. 

A alfabetização deve oferecer aos estudantes vários conhecimentos que 

estimulem uma série de habilidades, mas o principal é oportunizar a aprendizagem do 

conhecimento fônico e da consciência fonológica, com ênfase na consciência 

fonêmica, permitindo a decodificação e a codificação com mais eficácia, trazendo a 

autonomia da leitura e a escrita durante todo o processo de alfabetização. 

(Sargiani,2022). 

A literatura especializada indica que a efetividade do ensino da leitura e da 

escrita está associada à consideração dos aspectos cognitivos e neurobiológicos 

envolvidos no desenvolvimento da linguagem escrita, bem como à adoção de práticas 

pedagógicas organizadas de maneira intencional, estruturada e progressiva (Maluf; 

Sargiani, 2018; Brasil, 2019; Alves; Leite, 2021). Esse tipo de ensino pressupõe a 

compreensão do funcionamento do sistema de escrita alfabética, a utilização de 

instruções explícitas, a organização de sequências didáticas com aumento gradual de 

complexidade e o acompanhamento contínuo do nível de aprendizagem das crianças. 

Nesse contexto, alguns estudantes apresentam dificuldades persistentes que 

exigem do professor alfabetizador maior preparo teórico e metodológico para lidar com 
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as diferentes necessidades educacionais. Dessa forma, torna-se cada vez mais 

evidente a importância de oferecer aos profissionais da educação formações 

fundamentadas em evidências científicas, a fim de favorecer práticas pedagógicas 

mais eficazes e promover um ensino equitativo e de qualidade (Freitas & Azoni, 2024). 

  

3.2. Modelos teóricos de leitura e escrita 

Ao longo dos anos, observa-se muitos estudos sobre às características que 

diferenciam os métodos de alfabetização (Seabra & Dias, 2011). Para uma 

compreensão mais clara, é necessário distinguir três aspectos centrais desses 

métodos. O primeiro diz respeito ao ponto de partida e ao percurso do processo de 

alfabetização, diferenciando-se os métodos analíticos (as unidades apresentadas 

inicialmente são unidades de significado, sejam elas palavras, frases ou textos, 

partem de unidades maiores -do todo para a parte). e sintéticos (são usados 

procedimentos que partem de unidades menores para chegar a unidades maiores -da 

parte para o todo). O segundo refere-se à unidade mínima de análise na relação entre 

fala e escrita, permitindo a distinção entre métodos globais, silábicos e fônicos. O 

terceiro aspecto relaciona-se ao tipo de estimulação envolvida no ensino, o que 

possibilita diferenciar métodos multissensoriais e tradicionais, como traz o quadro 1. 

QUADRO 1 - Métodos de Alfabetização 

MÉTODOS 
UNIDADE 

MÍNIMA DE 
ANÁLISE 

PONTO DE 
PARTIDA 

CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS 

Método 
Global 

ANALÍTICO 

Palavra, 
Frase ou 

Texto 

Do todo para 
a parte 

Parte de unidades de significado (palavras, frases 
ou textos); prioriza o reconhecimento global; menor 
ênfase inicial na correspondência entre fala e escrita 

Método 
Silábico 

SINTÉTICO 
Sílaba 

Da parte 
para o todo 

Enfatiza a combinação de sílabas para formar 
palavras; trabalha com estruturas silábicas 
frequentes da língua 

Método 
Fônico 

SINTÉTICO 
Fonema 

Da parte 
para o todo 

Ensina explicitamente a correspondência entre 
grafemas e fonemas; favorece a decodificação e a 
autonomia leitora; amplamente apoiado por 
evidências científicas 

Fonte: Tabela elaborada pela própria autora, 2026.De acordo com Seabra; Dias, 2011. 

 



8 
 

Observa-se que os métodos global, silábico e fônico podem ser implementados 

tanto em abordagens tradicionais quanto multissensoriais, embora apresentem 

diferentes características. No método tradicional, a linguagem escrita, a visão e a 

audição são predominantes mais estimulados, no método multissensorial, há um 

estímulo muito maior e mais explícito de outras áreas sensoriais, como a tátil, a 

cinestésica e a fonoarticulatória (atenta aos movimentos e posições de lábios e língua 

ao pronunciar determinado som). Com isso, o método multissensorial abrange a 

linguagem escrita, tendo como base outras modalidades não usadas no método 

tradicional (Seabra & Dias, 2011). 

Além dos componentes essenciais envolvidos no processo de alfabetização 

como as habilidades preditoras, as pesquisas (Oliveira, 2010; Seabra & Dias, 2011; 

Soares, 2016; Castles et al., 2018) também têm se dedicado a investigar as formas 

pelas quais essas habilidades são ensinadas. Destacam-se aqueles que contemplam 

o ensino explícito e sistemático das relações entre letras e sons, isto é, entre grafemas 

e fonemas. Esses programas são denominados fônicos, pois privilegiam a instrução 

direta e organizada das correspondências fonema–grafema. O termo “fônico” tem 

origem na língua inglesa, phonics, e refere-se ao ensino do conhecimento básico e 

sistematizado de fonologia e fonética necessário ao processo de aprendizagem da 

leitura e da escrita (Blevins, 2017). 

Nesse processo, o foco é a síntese dos fonemas representados pelas letras, 

razão pela qual os programas são caracterizados como uma abordagem fônica 

sintética (Quadro 1). Assim, os estudantes precisam aprender os sons associados às 

letras para compreender qual fonema é produzido por determinada letra durante a 

leitura (decodificação) e qual letra deve ser selecionada para representar cada som 

identificado durante a escrita (codificação). Além disso, espera-se que desenvolvam 

a habilidade de segmentar palavras em fonemas e, posteriormente, realizar a síntese 

desses elementos, combinando letras para formar palavras escritas (Sargiani, 2022). 

Para além de seu caráter sintético, programas de alfabetização eficazes devem 

ser também sistemáticos, isto é, planejados de modo a apresentar as relações entre 

grafemas e fonemas em uma sequência lógica, progressiva e equilibrada. Dessa 

forma, criam-se oportunidades para que as crianças consolidem regras básicas antes 

de avançarem para padrões mais complexos do sistema de escrita alfabética 

(Dehaene, 2012). 
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3.2.1. Programas de alfabetização de acordo com a ciência cognitiva 

As evidências científicas indicam que programas de alfabetização baseados na 

abordagem fônica apresentam maior eficácia em comparação àqueles que não 

priorizam o ensino explícito das relações entre letras e sons (Brasil, 2020; Castles et 

al., 2018; Ehri et al., 2020).Nessa perspectiva, destacam-se as propostas que 

organizam o ensino de forma explícita, sistemática e sintética das correspondências 

entre grafemas e fonemas, possibilitando que os estudantes compreendam como os 

sons da fala são representados no sistema de escrita alfabética. 

Dessa forma, a aprendizagem da leitura e da escrita deve inicialmente enfatizar 

o ensino das relações entre letras e sons, favorecendo o desenvolvimento da 

habilidade de decodificação de palavras. Esse processo envolve a identificação dos 

sons associados às letras, a escolha do grafema que representa determinado fonema 

e a realização de operações cognitivas como segmentação e síntese dos sons para a 

formação de palavras (Sargiani,2022). 

Além disso, programas considerados eficazes caracterizam-se por uma 

organização sistemática do ensino, na qual as correspondências entre grafemas e 

fonemas são apresentadas em uma sequência lógica e progressiva. Tal organização 

possibilita que os alunos tenham oportunidades de aprender, praticar e consolidar 

regras básicas do sistema de escrita antes de avançarem para padrões mais 

complexos, favorecendo uma aprendizagem gradual e consistente da leitura e da 

escrita (Dehaene,2011). 

Sendo assim, o ensino das letras ensinado através de métodos alfabéticos, 

respeitando a ordem do alfabeto, é importante, mas não é relevante, já que o objetivo 

é ensinar o valor fonológico (sons) das letras, e algumas como a letra V, o som é 

contínuo na pronúncia, o que facilita o entendimento, além da forma gráfica, um 

argumento que alguns autores utilizam para também acompanhar o desenvolvimento 

da coordenação motora das crianças pequenas (Scliar-Cabral, 2013). 

Embora existam diferentes posições na literatura sobre a ordem de ensino das 

relações entre letras e sons, há consenso de que esse ensino deve ocorrer de forma 

sistematizada e progressiva, partindo de elementos mais simples para os mais 

complexos (Blevins, 2017; Dehaene, 2011; Oliveira, 2008). Nesse sentido, há diversas 

possibilidades de organização didática, como iniciar pelas vogais e consoantes, pelos 

fonemas mais regulares ou mais frequentes, ou ainda pelos fonemas fricativos, que 
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tendem a ser mais fáceis para atividades de síntese em comparação aos sons 

oclusivos. Além disso, essa sequência pode ser influenciada pelas características 

específicas de cada língua.  

Para a Ciência Cognitiva da Leitura, o ato de ler consiste em converter símbolos 

gráficos em representações mentais relacionadas aos sons da fala e aos seus 

significados (Morais et al., 2013). Nessa direção, o modelo de dupla rota, traz que o 

leitor utiliza dois caminhos para acessar a pronúncia e o significado das palavras. O 

primeiro corresponde à rota fonológica, caracterizada pela conversão sistemática de 

grafemas em fonemas, permitindo a decodificação da palavra e o posterior acesso ao 

seu significado. O segundo refere-se à rota lexical, na qual o reconhecimento ocorre 

de maneira direta e automatizada, por meio da identificação do padrão ortográfico da 

palavra e do acesso imediato ao léxico mental.  

Nesse sentido, a proficiência em leitura depende da articulação entre esses 

dois processos, sendo a rota fonológica fundamental no início da alfabetização e a 

rota lexical essencial para a fluência leitora (Coltheart (2013). Para ilustrar melhor, 

segue abaixo a figura1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 1 - Processo da leitura 

Fonte: Elaborado pela autora. Adaptado de Max Coltheart et al. (2001). 
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O modelo de dupla rota evidencia que a leitura eficiente resulta da integração 

entre dois processos complementares: a rota fonológica, responsável pela conversão 

grafema-fonema e essencial nas fases iniciais da alfabetização, e a rota lexical, que 

permite o fortalecimento rápido e direto das palavras por meio do acesso ao léxico 

mental. Dessa forma, o desenvolvimento da competência leitora depende tanto do 

ensino explícito das relações entre letras e sons quanto da ampliação do repertório de 

palavras reconhecidas automaticamente. Assim, práticas pedagógicas que 

contemplem o fortalecimento de ambas as rotas favorecem não apenas a precisão na 

leitura, mas também a fluência e a compreensão, consolidando o processo de 

alfabetização. 

 

3.3. Habilidades preditoras de alfabetização 

As competências desenvolvidas no contexto do letramento emergente são 

denominadas habilidades preditoras da alfabetização, sendo consideradas 

fundamentais para o desenvolvimento adequado da leitura e da escrita. A análise do 

desempenho dos escolares nessas habilidades possibilita a identificação precoce de 

possíveis dificuldades no processo de aprendizagem, além de contribuir para o 

reconhecimento de indicadores de risco para os Transtornos Específicos de 

Aprendizagem (TEAp) (NELP, 2008). 

Alguns documentos importantes que fazem parte das políticas públicas no país, 

trazem pontos importantes sobre o conhecimento das habilidades que antecedem o 

ler e escrever, por exemplo, sobre a aprendizagem da leitura que depende do 

desenvolvimento de habilidades relacionadas ao processamento fonológico e ao 

reconhecimento das relações entre letras e sons (Brasil, 2011), também o RENABE 

(Brasil, 2020), cita que o desenvolvimento de habilidades como consciência 

fonológica, conhecimento das letras e vocabulário constitui base fundamental para a 

aprendizagem da leitura. 

A BNCC (Brasil, 2017) resgata a importância para os estudantes, nos anos 

iniciais do ensino fundamental, desenvolverem a capacidade de reconhecer que as 

letras representam sons e que a combinação dessas letras permite a formação de 

palavras. 

Nesse contexto, a apropriação das relações entre grafemas e fonemas constitui 

um elemento central para o processo de alfabetização, pois possibilita que a criança 
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compreenda como a linguagem oral se representa na forma escrita. Assim, o 

desenvolvimento de habilidades relacionadas à identificação de letras, à 

correspondência entre sons e grafias e à manipulação das unidades sonoras da fala 

configura-se como base fundamental para a aprendizagem da leitura e da escrita. 

 

3.3.1. Linguagem Oral 

O desenvolvimento adequado da linguagem oral nos primeiros anos de vida é 

essencial para a aprendizagem da leitura e da escrita. A linguagem falada possibilita 

à criança expressar ideias, sentimentos e necessidades, além de compreender o que 

os outros comunicam. Esse processo envolve a articulação correta dos fonemas e a 

ampliação do repertório lexical, ou seja, do vocabulário. 

Para manifestar emoções, organizar o pensamento e adquirir novos 

conhecimentos, o uso das palavras é indispensável. O conjunto de palavras que uma 

pessoa domina constitui seu vocabulário, o qual se expande à medida que novas 

palavras são aprendidas. Quanto maior esse repertório, maiores são as possibilidades 

de compreensão e aprendizagem, pois as palavras permitem representar e organizar 

experiências relacionadas aos conteúdos adquiridos, tanto em contextos formais 

quanto informais. Dessa forma, o vocabulário contribui para a construção de uma base 

sólida de conhecimentos, composta por conceitos, fatos e vivências, que sustenta 

aprendizagens futuras (Mousinho; Correa; Oliveira, 2019). 

 

3.3.2. Habilidades de Processamento Fonológico  

A linguagem oral constitui um sistema complexo que envolve a capacidade de 

compreender e produzir a fala, abrangendo aspectos como vocabulário, estrutura 

gramatical, organização discursiva e compreensão auditiva. Esse conjunto de 

habilidades permite ao indivíduo participar de interações comunicativas e construir 

significados no contexto social. No interior desse sistema mais amplo, destaca-se o 

processamento fonológico, que se refere à habilidade de perceber, identificar e 

manipular os sons da fala. De acordo com Morais (2013), a capacidade de refletir 

sobre a estrutura sonora das palavras é fundamental para que a criança compreenda 

o princípio alfabético, ou seja, a relação entre fonemas e grafemas no sistema de 

escrita.  
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Nessa mesma perspectiva, Ehri (2014) destaca que o reconhecimento eficiente 

de palavras depende da formação de conexões entre letras e sons, processo que se 

apoia diretamente nas habilidades fonológicas desenvolvidas previamente na 

linguagem oral. Dessa forma, embora o processamento fonológico esteja inserido no 

domínio mais amplo da linguagem oral, ele representa um componente específico e 

essencial para o desenvolvimento da leitura e da escrita no sistema alfabético. 

Sendo assim, o processamento fonológico (PF) refere-se ao conjunto de 

operações cognitivas responsáveis pelo processamento das informações baseadas 

na fala, especialmente relacionadas à estrutura fonológica da linguagem oral (Soares, 

2010). Essa habilidade é essencial para o desenvolvimento da leitura, pois permite a 

recodificação de letras ou grupos de letras em seus respectivos sons. A memória 

fonológica, o acesso lexical e a consciência fonológica fazem parte deste 

processamento, que constitui um elemento central para a aquisição da leitura fluente 

de palavras. 

Nesse contexto, o domínio das relações entre letras e sons possibilita ao leitor 

armazenar, em sua memória, sequências de letras correspondentes a um grande 

número de palavras. Dessa forma, torna-se possível recuperar de maneira rápida e 

precisa tanto a pronúncia quanto o significado das palavras ao reconhecer sua forma 

gráfica impressa (Ehri, 1998). 

 

Consciência Fonológica 

Antes da compreensão do sistema alfabético, as crianças precisam identificar 

que a linguagem é formada por pequenos sons que compõem uma palavra. Tal 

habilidade é chamada de consciência fonológica (CF). A CF é a capacidade de refletir 

sobre as características sonoras das palavras e manipular os sons da fala de maneira 

consciente, (Puliezi, 2012) como rimas (sons finais semelhantes), aliterações (sons 

iniciais semelhantes), segmentações de sílabas (separação de sílabas) e fonemas, 

usando somente a oralidade. 

Desse modo, ao tratar da consciência fonológica, considera-se não apenas a 

habilidade de identificar e manipular os sons da fala, mas também o aprimoramento 

dessas competências por meio de práticas sistematizadas, como atividades com 

rimas, aliterações, segmentação silábica e manipulação de fonemas. Tais estratégias 

constituem recursos essenciais para a compreensão e o desenvolvimento dessa 
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habilidade, a qual desempenha papel central no processo de alfabetização (Trevisan 

et al., 2012; Pazeto, 2019; Brasil, 2019). 

Considerada uma habilidade metafonológica, a CF é uma das preditoras do 

processo de aprendizagem da leitura e escrita de crianças de países de língua 

alfabética (Adams et al. 2006) bem como outras habilidades; consciência sintática, 

vocabulário, memória fonológica e nomeação (Trevisan et al., 2012). Portanto, são 

habilidades extremamente importantes para as crianças que estão em processo de 

alfabetização. Sabe-se que a instrução direta e sistemática de atividades que 

contemplem a CF é prerrogativa em escolas que adotaram um método de 

alfabetização baseado em evidências científicas. 

 

Nomeação Automática Rápida (NAR) 

A Nomeação Automática Rápida (NAR) é uma habilidade relacionada ao 

processamento fonológico e envolve o acesso lexical, fundamental para a aquisição 

da leitura e da escrita, que consiste na nomeação correta e rápida de estímulos visuais 

familiares, alfanuméricos (letras e números) e não alfanuméricos (cores e objetos). 

Esses estímulos são apresentados em sequências variadas, organizadas da esquerda 

para a direita e de cima para baixo, exigindo rapidez no acesso e na recuperação das 

informações linguísticas armazenadas (Silva et al., 2023). Envolve a articulação de 

múltiplas funções cognitivas, entre as quais se incluem a linguagem, a velocidade de 

processamento, o controle do movimento ocular, as habilidades motoras e a 

percepção visual. Essas funções atuam de forma integrada, possibilitando uma 

conexão visual-verbal eficiente e fluida, o que favorece o desenvolvimento de 

habilidades fundamentais para a aquisição da autonomia e da fluência no processo 

de alfabetização (Alcantara, 2024). 

 

Memória Fonológica 

 A memória fonológica refere-se à capacidade de armazenar temporariamente 

informações sonoras da fala na memória de curto prazo, permitindo que esses sons 

sejam mantidos e manipulados durante tarefas linguísticas. Essa habilidade é 

considerada um componente importante do processamento fonológico e está 

diretamente relacionada ao desenvolvimento da linguagem oral e da aprendizagem 

da leitura e da escrita (Mousinho, 2020). 
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A memória fonológica possibilita que o indivíduo retenha sequências de sons 

por um curto período, o que é essencial para atividades como repetir palavras ou 

pseudopalavras, compreender frases mais longas e aprender novas palavras. No 

contexto da alfabetização, essa habilidade contribui para que a criança consiga 

manter na memória os sons correspondentes às letras durante o processo de 

decodificação, favorecendo a formação e o reconhecimento de palavras. 

 

Vocabulário 

O desenvolvimento do vocabulário durante os primeiros anos de vida é muito 

importante, pois está relacionado com a aquisição das habilidades de leitura e escrita, 

além de apresentar melhor desempenho ao longo dos três primeiros anos do Ensino 

Fundamental (Scarborough, 2001; Sargiani, Maluf, 2018). As diferenças individuais no 

desenvolvimento do vocabulário são influenciadas pelas experiências ambientais 

(Sargiani, Maluf, 2018). 

A linguagem falada possibilita à criança expressar ideias, sentimentos e 

necessidades, além de compreender o que os outros comunicam. Esse processo 

envolve a articulação correta dos fonemas e a ampliação do repertório lexical, ou seja, 

do vocabulário. 

Para manifestar emoções, organizar o pensamento e adquirir novos 

conhecimentos, o uso das palavras é indispensável. O conjunto de palavras que uma 

pessoa domina constitui seu vocabulário, o qual se expande à medida que novas 

palavras são aprendidas. Quanto maior esse repertório, maiores são as possibilidades 

de compreensão e aprendizagem, pois as palavras permitem representar e organizar 

experiências relacionadas aos conteúdos adquiridos, tanto em contextos formais 

quanto informais. Dessa forma, o vocabulário contribui para a construção de uma base 

sólida de conhecimentos, composta por conceitos, fatos e vivências, que sustenta 

aprendizagens futuras (Mousinho, Correa & Oliveira, 2019).  

 

3.3.3. Conhecimento do Princípio Alfabético 

O princípio alfabético refere-se à compreensão de que as letras do sistema de 

escrita representam os sons da fala. À medida que a criança passa a reconhecer que 

cada grafema corresponde a um fonema específico e que os sons que compõem as 

palavras faladas podem ser representados por letras, ela começa a compreender a 
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função do alfabeto no sistema de escrita. Essa compreensão constitui a base para o 

desenvolvimento das habilidades de decodificação e codificação, fundamentais para 

a leitura e a escrita eficientes (Cardoso-Martins, 2005; Snowling; Hulme, 2013; 

Dehaene, 2012; Sargiani, 2022). 

 

3.4. Modelo de identificação precoce baseado no Modelo de Resposta à 

intervenção  

 

3.4.1. Histórico 

O RTI, surgiu da necessidade em repensar novas abordagens educacionais 

eficientes e baseadas em evidências onde o aluno é monitorado constantemente 

diante das suas dificuldades e progressos. O programa abrange alunos com ou sem 

dificuldades de aprendizagem, oferecendo condições para prevenção e remediação 

de maneira precoce, ou seja, antes que o aluno apresente prejuízos no seu 

desenvolvimento escolar. 

Este modelo permite identificar precocemente crianças que apresentam 

problemas acadêmicos ou comportamentais, monitorar os avanços das crianças de 

risco, além de ofertar intervenções cada vez mais intensivas, baseadas na resposta 

do próprio aluno (Fletcher et al., 2009; Feifer &Toffalo, 2007; Almeida, 2012).  

O modelo RTI foi reconhecido nos Estados Unidos, a partir da assinatura da 

emenda de 1997 da lei educacional IDEA (Individuals With Disabilities Education Act/ 

Lei da Educação Dos Indivíduos Com Transtornos), denominando-a como “Ato para 

Melhoria dos Indivíduos com Deficiência Educacional” / Individuals with Disabilities 

Education Improvement Act, IDEA 2004, propondo uma alternativa para identificar 

estudantes com dificuldades específicas de aprendizagem de maneira precoce e 

preventiva. Com o tempo, passou a ser utilizado como uma estratégia de triagem e 

intervenção antecipada, oferecendo apoio escalonado com o objetivo de promover 

avanços no desempenho acadêmico dos alunos (Fuchs & Fuchs, 2017).  

Após a reautorização da IDEA, a RTI tornou-se um recurso relevante, baseado 

em evidências para investigar se um estudante possui uma Dificuldade de 

Aprendizagem Específica (Specific Learning Difficulty /SLD) em áreas acadêmicas 

como leitura e matemática (Maki, 2018). Em 2018, o Centro Nacional de Estatísticas 

da Educação relatou que 34% dos estudantes com problemas de aprendizagem, os 

distritos escolares elaborassem modelos de encaminhamentos para serviços 
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especiais levando em consideração a resposta da criança à intervenção, com isso 

promovendo mais assertividade na identificação do risco para transtornos de 

aprendizagem. 

A proposta do modelo RTI, embora já estruturada nos EUA, na prática é um 

recurso quase não visto no Brasil, apesar da literatura apontar como um modelo eficaz 

para identificação precoce de transtornos de aprendizagem, monitorando as 

demandas de cada criança em relação à aprendizagem (Brown- Chidsey & Steege, 

2010; Carta et al., 2015; Castro-Villarreal et al, 2014; Ciullo, et al., 2016; Maier et al., 

2016; Robertson & Pfeiffer, 2016; Stoiber, 2014). 

O Modelo de Resposta à Intervenção configurou-se como uma alternativa 

frente à discriminação relacionada ao uso do Quociente de Inteligência (QI), 

decorrente da falta de uniformidade na definição de discrepância entre essas medidas. 

O modelo emergiu em resposta à insatisfação quanto ao diagnóstico de crianças com 

dificuldades de aprendizagem, que anteriormente só era realizado após a constatação 

de defasagens significativas em relação à capacidade intelectual. Assim, o RTI foi 

concebido com o propósito de proporcionar intervenções complementares de forma 

imediata, logo após a identificação de indícios de dificuldades de aprendizagem 

(Cicek, 2012; Fuchs & Fuchs, 2006; Grosche & Volpe, 2013; Maier et al., 2016; 

Robertson & Pfeiffer, 2016). 

O modelo RTI constitui um marco por representar uma ocasião que ocorreu 

uma mudança teórica e metodológica significativa no processo de identificação das 

dificuldades de aprendizagem (Maier, 2016). 

 

3.4.2. Conceito do RTI 

O modelo de resposta à intervenção (do inglês “response to intervention”), 

também conhecido pela sigla RTI, é definido como um processo de tomada de 

decisões de ensino baseado no sucesso ou falha do estudante em situação de risco 

durante a intervenção especializada (Strangeman et al., 2006). O modelo RTI envolve 

identificar precocemente crianças que apresentam problemas acadêmicos, monitorar 

a evolução das crianças de risco para ofertar intervenções cada vez mais assertivas, 

baseadas na resposta do próprio estudante (Fletcher et al., 2009; Feifer 

&Toffalo,2007; Almeida, 2012). 
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Estudiosos brasileiros (Silva & Capellini, 2019; Andrade, Andrade & Capellini, 

2014; Fukuda, 2016) investigaram o modelo RTI e apontaram a sua eficácia também 

no contexto da educação brasileira, tanto nos Anos Iniciais quanto nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental (Brito, Seabra & Macedo, 2018). 

O modelo de resposta à intervenção (RTI) é um modelo educacional de 

multicamadas (Fletcher; Vaughn, 2009; Fuchs; Fuchs, 2006) onde as atividades 

desenvolvidas buscam a identificação e intervenção precoce em escolares de risco 

para dificuldades de aprendizagem, como também de modelos diagnósticos dos 

transtornos da aprendizagem e comportamento (Andrade; Andrade; Capellini, 2014; 

Cicek, 2012; Ciullo e outros, 2016; Fuchs; Fuchs, 2007; Fletcher; Maier e outros, 2016 

Vaughn, 2009).  

Trata-se de um método elaborado com recursos que permitem que programas 

de atendimento sejam mais eficientes e forneçam respostas mais rápidas às 

necessidades dos escolares (Andrade; Andrade; Capellini, 2013; Fox et al, 2010), 

amplamente utilizado nas literaturas internacional e nacional ( Fuchs; Fuchs, 2006; 

Lyon et al, 2006; Scanlon et al, 2005; Fletcher; Vaughn, 2009; Grosche; Volpe, 2013; 

Andrade; Andrade; Capellini, 2013; Andrade; Andrade; Capellini, 2014; Capellini et al, 

2011; Silva; Andrade; Fukuda, 2012; Silva; Luz; Mousinho, 2012; Okuda, 2015). 

A aplicação do modelo RTI pode ser conduzida pelo professor com todos os 

alunos, na triagem universal, de forma clara e objetiva. Esse modelo tem caráter 

preventivo, permitindo a identificação precoce de estudantes com dificuldades de 

aprendizagem, pois há maior neuroplasticidade nos primeiros anos da infância, 

estimulando as conexões neurais, permitindo a aquisição de conhecimento com mais 

eficácia (Casella; Amaro Junior; Da Costa, 2011). 

Inicialmente, ocorre uma intervenção geral em sala de aula, conhecida como 

camada 1. Os alunos que apresentam desempenho significativamente abaixo do 

esperado são então direcionados para grupos menores de apoio, conduzidos pelo 

próprio professor em horários alternativos, caracterizando a camada 2. Caso não haja 

progresso satisfatório nessa etapa, os estudantes são encaminhados para a camada 

3, onde recebem atendimento intensivo e personalizado por profissionais 

especializados fora do ambiente escolar (Fuchs & Fuchs, 2007). A figura 2 traz abaixo 

a explicação do modelo: 

 

 

https://www.scielo.br/j/pee/a/h5Jhtp4s77rn7YCQHCRnNvH/?lang=pt#B11_ref
https://www.scielo.br/j/pee/a/h5Jhtp4s77rn7YCQHCRnNvH/?lang=pt#B12_ref
https://www.scielo.br/j/pee/a/h5Jhtp4s77rn7YCQHCRnNvH/?lang=pt#B28_ref
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O RTI tem como finalidade na 1º camada de promover a prevenção das 

dificuldades de aprendizagem, oferecendo instrução diferenciada, sistemática e 

explícita, orientada por avaliações estruturadas, bem como por intervenções 

baseadas em evidências científicas revisadas por pares. Na 2º camada, o objetivo é 

atender às necessidades individuais dos estudantes com ou sem dificuldades, através 

das instruções mais direcionadas e com intencionalidade para a fase da alfabetização 

que os estudantes necessitem. Além disso, busca acompanhar o progresso dos 

aprendizes por meio do monitoramento contínuo da aprendizagem e do nível de 

desempenho ao longo do tempo, oferecendo subsídios para decisões educacionais 

fundamentadas. (Cicek, 2012; Castro-Villarreal et al., 2014; Stoiber, 2014, Almeida et 

al., 2016; Ciullo, 2016; Maier et al., 2016; Robertson & Pfeiffer, 2016). 

 

3.4.3. A intervenção no RTI 

 

O termo intervenção diz respeito a estratégias pedagógicas voltadas ao 

oferecimento de suporte adicional aos estudantes que demonstram dificuldades na 

assimilação do currículo regular, tendo como propósito promover a melhoria de seu 

desempenho acadêmico (Forbringer & Weber, 2021). Nessas intervenções, deve-se 

priorizar um ensino explícito e sistemático, sustentado por feedbacks corretivos 

contínuos e pela constante monitorização do progresso dos alunos.  

FIGURA 2 - Modelo RTI 
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A intervenção é um momento de extrema importância e é aplicada de forma 

universal, com isso, faz-se necessário o conhecimento de práticas eficazes baseadas 

em evidências científicas validadas e monitoradas por avaliações periódicas para que 

o aluno tenha a oportunidade de evoluir na aprendizagem (Fletcher & Vaghn, 2009).  

Esse acompanhamento, aplicado sistematicamente durante todo ano letivo por 

meio da coleta repetida dos mesmos instrumentos de desempenho, tem como objetivo 

principal verificar a efetividade do ensino e identificar a necessidade de ajustes nas 

práticas interventivas (Gersten et al., 2009). Quando identificados, os escolares de 

risco, começam uma sequência de intervenções pontuais. Essas intervenções podem 

iniciar a partir de pequenos grupos até momentos individuais. Aqueles que não 

demonstram avanços diante das estratégias adicionais são identificados como 

escolares de risco para TEAp, podendo se beneficiar de um ensino desenvolvido em 

ambiente especializado. (NRCLD, 2007; Machado; Almeida,2014; Navas & Azoni, 

2024). 

Ao integrar distintas formas de avaliação com intervenções específicas, é 

possível colocar em prática o conceito de baixo desempenho inesperado, entendendo-

o, em certa medida, como a resposta inadequada a uma instrução que se revela eficaz 

para a maioria dos estudantes (Fuchs e Fuchs,1998; Gresham, 2002).  

Com essa investigação (Castro,2014) ainda é possível averiguar a 

compreensão dos educadores a respeito dos componentes do processo de 

intervenção, a qual está intimamente ligada ao sucesso da prática. 

 

3.4.4. Limitações e eficácia do RTI  

A despeito de suas limitações, o modelo RTI é considerado um programa forte 

e potencial, especialmente por ser estruturado em várias camadas que ao serem 

implementadas desde as séries iniciais podem reforçar a intensidade e a eficácia da 

instrução de atividades para alunos em risco e evitar o fracasso escolar, que por sua 

vez, costuma indicar falhas no sistema educacional.  Ao examinar os processos 

envolvidos na educação, especialmente as múltiplas relações que se formam no 

ambiente escolar, percebe-se que há uma rede de pessoas que influencia diretamente 

esse processo e que, por isso, está sujeita a variáveis que também precisam ser 

consideradas (Skinner, 1968). 
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O RTI tem sido amplamente indicado por sua eficácia em diminuir o número de 

encaminhamentos a profissionais especializados, ao proporcionar instruções 

direcionadas e intervenções de alta qualidade no contexto da educação regular. 

(Castillo, March, Stockslager, & Hines, 2019; Maier et al., 2016; Robertson & Pfeiffer, 

2016). 

É uma abordagem preventiva de ensino que sempre está em movimento, 

fundamentando a identificação das dificuldades de aprendizagem na evolução do 

estudante e assim, elaborando um plano de Intervenção que oriente de maneira 

assertiva os recursos a serem utilizados durante a intervenção através da coleta de 

dados, analisando e avaliando as informações necessárias. 

Para que o processo de resposta à intervenção seja implementado de forma 

eficaz, alguns componentes são considerados essenciais: a utilização de medidas 

válidas e confiáveis, capazes de refletir com sensibilidade as mudanças decorrentes 

das intervenções e aplicáveis em diferentes momentos (Stecker, Fuchs & Fuchs, 

2005); a adoção de protocolos de intervenção previamente testados e validados 

(Vaughn, Linan-Thompson & Hickman, 2003); e a organização de modelos em nível 

institucional que estabeleçam um sistema integrado de triagem, intervenção e 

encaminhamento (Vaughn et al., no prelo). 

Além disso, conforme apontam Clarke et al. (2017), o domínio de 

conhecimentos de conteúdo e pedagógicos pelos professores pode exercer um papel 

fundamental na implementação dos modelos de RTI. De acordo com Minor et al. 

(2016), a efetividade de uma intervenção está relacionada não apenas à forma como 

os docentes respondem a ela, mas também ao que sabem e à maneira como refletem 

durante o processo de implementação. 

 

3.4.5.  O modelo de resposta à intervenção e o TEAp 

O modelo de resposta à intervenção (RTI) é uma abordagem com uma 

metodologia alternativa que auxilia o diagnóstico em transtornos específicos de 

aprendizagem (TEAp). O Manual de Diagnóstico e Estatística de Transtornos Mentais 

(DSM5-TR, 2022), traz os critérios diagnósticos para identificar crianças que 

apresentam dificuldades em leitura, escrita ou matemática e que, por isso, podem 

estar em risco. O TEAp faz parte dos transtornos do neurodesenvolvimento, e estão 
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relacionados a prejuízos na aprendizagem de leitura (dislexia), escrita e matemática 

(discalculia) (Mousinho et al., 2020).  

Neste contexto, conseguir diferenciar as dificuldades de aprendizagem no 

processo de alfabetização e as dificuldades de aprendizagem que são consequências 

de transtornos do neurodesenvolvimento, como a dislexia, por exemplo, é muito 

importante para uma intervenção precoce, avaliando as habilidades de leitura e escrita 

com mais assertividade. 

O termo dificuldades de aprendizagem refere-se, de forma ampla, a uma 

variedade de problemas distintos que podem comprometer o processo de 

aprendizagem de um indivíduo, sendo influenciados por aspectos ligados ao ambiente 

escolar, ao contexto familiar e às características pessoais do próprio indivíduo (Rotta, 

2006). 

O TEAp pode se manifestar inclusive, quando a criança apresenta inteligência 

dentro da média, teve acesso a condições adequadas de ensino, ambiente familiar e 

social favorável, e não apresenta alterações sensoriais ou neurológicas aparentes. O 

comprometimento específico da aprendizagem da leitura é classificado pelo termo 

alternativo dislexia e está associado a dificuldades persistentes que não são 

justificadas por déficit intelectual ou sensorial (Ciasca et al., 2015; Rodrigues & Ciasca, 

2016; Rotta & Riego, 2016). 

Diversos estudos (Ehri, 2014; Morais, 2013; National Reading Panel, 2000) 

apontam que determinadas habilidades cognitivas e linguísticas atuam como 

preditoras do sucesso na aprendizagem da leitura, sendo que déficits nessas 

habilidades podem indicar risco para dificuldades no processo de alfabetização. 

Durante o processo de alfabetização, existem alguns indicadores (quadro 2) para o 

estudante ser considerado em situação de risco para a aprendizagem, que se 

persistirem, mesmo com intervenções adequadas oferecidas no RTI, por exemplo, é 

necessário investigar com mais profundidade, encaminhando para especialistas da 

área.  

As dificuldades de aprendizagem podem estar relacionadas, em alguns casos, 

com a estratégia de ensino, o ambiente escolar, situações afetivas, condições 

socioeconômicas, condições neurofisiológicas e/ou genéticas, ou deficiências (Ciasca 

et al., 2015), como também, e em geral são caracterizadas como persistentes com 

origem no neurodesenvolvimento (Navas, 2022). 

 



23 
 

 

 

 

QUADRO 2 - Habilidades preditoras da leitura e indicadores de risco para 
dificuldades de aprendizagem 
 

HABILIDADE 
PREDITORA 

DESCRIÇÃO INDICADORES DE RISCO 

Consciência 
fonológica 

Capacidade de perceber e manipular 
os sons da fala, como sílabas e 

fonemas. 

Dificuldade em identificar rimas, 
segmentar sílabas ou reconhecer sons 

iniciais das palavras. 

Conhecimento 
de letras 

Reconhecimento das letras do 
alfabeto e associação entre letras e 

sons. 

Dificuldade em nomear letras ou 
relacioná-las aos sons 

correspondentes. 

Vocabulário 
Conjunto de palavras compreendidas 

e utilizadas pela criança. 
Vocabulário restrito e dificuldade de 
compreensão de palavras e textos. 

Nomeação 
automática 

rápida (RAN) 

Capacidade de recuperar 
rapidamente da memória nomes de 
objetos, cores, números ou letras 

Lentidão na nomeação de estímulos 
familiares e baixa fluência na leitura. 

Memória 
fonológica 

Capacidade de armazenar e 
manipular temporariamente 

informações sonoras. 

Dificuldade em repetir palavras ou 
pseudopalavras e em manter 

sequências sonoras. 

Linguagem oral 
Habilidade de compreender e 

produzir linguagem verbal. 

Dificuldade na compreensão oral, na 
formação de frases ou na organização 

do discurso. 

Fonte: Elaborado pela autora,2026. Adaptado de Linnea C. Ehri (2014); José Morais (2013); 
National Reading Panel (2000). 
 

O RTI demonstra que intervenções bem estruturadas podem gerar melhorias 

significativas no desempenho de alunos com dificuldades. Por esse motivo, tem 

conquistado pesquisadores, instituições profissionais e órgãos governamentais 

(Fletcher et al., 2009; Fuchs et al., 2003), uma vez que seu foco em promover o 

progresso acadêmico e comportamental de crianças com dificuldades tem contribuído 

para transformações positivas nas práticas educacionais nos ambientes em que é 

implementada. 
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 Este modelo estabelece um currículo diferenciado e mostra-se promissor para 

todos os alunos, não apenas para estudantes que estão atrasados. Para a 

implementação nas escolas, pensar na resposta à instrução, é pensar como um 

processo, e não como um modelo único, com uma diversidade considerável na 

maneira como é implementado. O objetivo não é apenas identificar os estudantes com 

TEAp, mas também aumentar as oportunidades educacionais para todas as crianças 

e prevenir o fracasso escolar.  

4. MÉTODO  

ETAPA 1.  

Para que sejam identificadas as melhores práticas de avaliação e intervenção, 

foi realizada uma revisão integrativa de literatura sobre o tema. A busca de bibliografia 

foi realizada em bases de dados de pesquisa como ERIC, PUBMED, SCIELO, 

GOOGLE ACADÊMICO enfatizando artigos relacionados ao RTI nos últimos 10 anos, 

com artigos nacionais e internacionais, com participantes entre 4 e 10 anos. Foram 

excluídos artigos com dados incompletos e com participantes que possuíam algum 

diagnóstico. As palavras-chaves utilizadas: Modelo de Resposta à Intervenção, RTI, 

Alfabetização, Dificuldade de Aprendizagem, Intervenção. 

ETAPA 2. 

A busca por instrumentos de avaliação para a fase inicial da alfabetização 

(consciência fonológica, escrita e leitura de palavras e frases) foi realizada em bases 

de dados de pesquisa como ERIC, PUBMED, SCIELO, GOOGLE ACADÊMICO, 

somente com artigos nacionais relacionados com o tema nos últimos 10 anos. Foram 

excluídos artigos com dados incompletos e teóricos. 

As palavras-chaves utilizadas: Instrumentos de avaliação, alfabetização, e 

consciência fonológica. 

Os instrumentos de avaliação disponibilizados comercialmente também foram 

selecionados de acordo com o custo (pensando em escolas públicas, deve ser algo 

acessível), e pela objetividade em avaliar as habilidades do processo de alfabetização. 

ETAPA 3. 

Elaboração do Guia de Implementação do Modelo de Resposta à Intervenção 

em Alfabetização, iniciando pela escrita da parte teórica de acordo com a pesquisa 
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realizada nesta dissertação, conceituando o tema e suas etapas de implementação 

dentro do processo estrutural do RTI. 
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5. RESULTADOS 

As pesquisas desenvolvidas no Brasil demonstram a efetividade do modelo de 

intervenção com crianças que possuem risco para TEAp, em especial a dislexia. Estes 

resultados podem dar parâmetros de que a implementação dessa proposta pode ser 

uma estratégia assertiva de prevenção do fracasso escolar (Brito, Seabra e Macedo, 

2018; Lemos, 2021; Santos 2022). 

 

5.1. Experiências com o RTI 

O mapeamento das publicações que relatam experiências com o RTI no âmbito 

escolar ao longo de dez anos, buscou compreender como este modelo de ensino têm 

sido implementado na prática educacional, mostrando sua eficácia de acordo com os 

resultados obtidos nestas pesquisas. Assim, a revisão aqui apresentada visa contribuir 

para a consolidação do conhecimento sobre a importância da prevenção em qualquer 

área de aprendizagem, sendo assim, este levantamento teve como objetivo oferecer 

subsídios teóricos e práticos para futuros estudos na área. Seguem os dados 

pesquisados abaixo na tabela 1: 

TABELA 1 - Descrição dos parâmetros da revisão de literatura 

Categoria Informações 

Plataformas de Pesquisa Scielo, ERIC, Google Acadêmico 

Período Analisado 2015 – nov 2025 

Quantidade de Artigos 30 artigos 

Abrangência Nacionais e Internacionais 

Segmentos de Ensino Educação Infantil- Ensino Fundamental I 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

Observa-se na tabela 2 que a maior parte dos estudos envolvendo o RTI, 

concentra-se em temas diretamente relacionados ao processo de alfabetização e ao 

desenvolvimento inicial da leitura e escrita, totalizando 30 artigos pesquisados. 
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TABELA 2 - Distribuição dos temas de foco dos artigos selecionados 

Tema Quantidade 

Habilidades Preditoras da Alfabetização 13 

Leitura e Escrita 17 

Fonte:  Elaborado pela autora, 2026. 

 

Esses dados indicam uma tendência da produção científica voltada para a 

identificação, avaliação e estímulo das habilidades cognitivas e linguísticas iniciais, 

reforçando a importância de intervenções pedagógicas e diagnósticos precoces em 

diferentes contextos educacionais. Vinte e três exemplos destas intervenções são 

apresentados com mais detalhes no quadro 3 (abaixo), sendo que foram excluídos 8 

artigos, 3 por serem revisões de literatura, 2 envolvendo formações de professores 

em RTI e 3 pela não identificação dos dados principais. 
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QUADRO 3 - Exemplos de experiências com o RTI 

 
 
 

AUTOR(A)/ 
ANO 

NÚMERO
DE 

PARTICI-
PANTES 

INSTRUMENTOS UTILIZADOS HABILIDADES 
TEMPO DE 

APLICAÇÃO 
RESULTADOS 

1 
Justino: Barrera, 

2012 
31 

• Prova de Conhecimento de Letras; 

• Prova de Consciência Fonológica (PCF); 

• Provas de Leitura e Escrita do TDE; 

• Consciência fonológica; 

• Conhecimento de letras; 

• Leitura e escrita. 

2 x na semana,  
2h cada encontro, 

durante 10 
meses. 

Análises estatísticas mostraram diferenças significativas entre 
pré e pós-teste para todas as habilidades avaliadas, sugerindo 

a eficácia da intervenção realizada para a alfabetização dos 
participantes. 

2 
Silva; Luz; 

Mousinho, 2012 
19 • Texto narrativo 

• Velocidade de leitura; 

• Compreensão de 
Leitura. 

1x na semana 
Melhora relevante no pós-teste em relação a velocidade e 

compreensão de leitura. 

3 
Machado; 

Almeida, 2014 
14 

• Provas de Leitura e Escrita do TDE; 

• PROLEC. 

• Leitura; 

• Escrita 
1 ano 

Os resultados revelaram diferenças estatisticamente 
significantes na maioria dos pares de variáveis das tarefas 
analisadas, o que evidencia o ensino de leitura por meio de 

instruções específicas e vinculadas ao entendimento do 
princípio alfabético. 

 4 
Machado; 

Capellini, 2014 
15 

• Tarefa de conceitos de escrita; 

• Tarefa de escrita livre de palavras; 

• Tarefa de escrita das palavras ditadas; 

• Tarefa de identificação de letras; 

• Tarefas de leituras de palavras; 

• Tarefa leitura de livros. 

• Leitura; 

• Escrita; 

• Identificação de letras 

18 sessões, com 
60 minutos cada. 

Maior desempenho em relação às tarefas analisadas. 

6  Marinho, 2015 
Alunos de 

2011 a 
2014 

• Provas de Monitorização com Base no 
Currículo-Maze 

• Compreensão de Leitura 3 anos 
Os alunos em risco tiveram uma taxa de crescimento 

decrescente ao longo dos anos. 

7 Okuda, 2015 89 
• Movement Assessment Battery for Children, 

second edition – MABC-2 
• Habilidades motoras no 

início da alfabetização 

Duas semanas na 
avaliação pré, e 

duas semanas na 
pós-intervenção/ 

30 minutos. 

Ajudou no desenvolvimento motor de escolares de risco para o 
TDC na alfabetização. 

8 Fukuda, 2016 117 
• Protocolo de Identificação Precoce dos 

Problemas de Leitura 

• Leitura; 

• Escrita.  
4 meses 

Os escolares beneficiaram-se do programa, denotando a sua 
eficácia, pois favoreceu o desenvolvimento das habilidades 

subjacentes à aprendizagem da leitura e da escrita 

9 Gavidia, 2017 83 • Textos selecionados. • Leitura. 16 semanas 
A ferramenta proposta fornece suporte para os especialistas 

monitorarem o progresso dos leitores disléxicos. 



29 
 

10  
Brito; Seabra; 
Macedo, 2018 

22 

• Teste de Competência de Leitura de 
Palavras e Pseudopalavras – TCLPP; 

• Prova de Ditado PD; 

• Prova de Redação; 

• Prova de Aritmética PA; 

• Teste de Atenção por Cancelamento TAC; 

• Escala para Avaliação da Motivação Escolar 
Infantojuvenil – EAMEIJ. 

• Leitura; 

• Escrita; 

• Atenção; 

• Aritmética. 

30 a 40 minutos,  
3x na semana 

O desempenho acadêmico dos alunos, de forma geral, 
melhorou significativamente por meio de intervenções 

sistematizadas. 

11 Alcantara, 2019 71 

• Teste de Atenção por Cancelamento; 

• Teste dos Cinco Dígitos – FDT; 

• Subteste dígitos da escala Wechsler de 
Inteligência para Criança; 

• Teste de Trilhas – partes A e B; 

• Protocolo de Identificação Precoce dos 
Problemas de Leitura – IPPL. 

• Funções Executivas em 
leitura e escrita 

2 meses,  
1x na semana,  

40 minutos. 

Melhora confiável nos componentes de função executiva 
inibição, memória operacional e flexibilidade cognitiva para 

alguns sujeitos do estudo, em tarefas de identificação de rima, 
produção a partir do fonema, memória operacional fonológica. 

12 Matos et al., 2020 

4 a 6 anos 
(sem 

número 
definido) 

• As atividades desenvolvidas de consciência 
fonológica (percepção de sons e rimas) para 
essa proposta foram selecionadas a partir 
de músicas, parlendas, canções e cantigas 
moçambicanas. 

• Consciência Fonológica 

15 a 30  
minutos ao  
dia/6 meses 

Desenvolvimento de uma proposta de intervenção para 
estimulação de consciência fonológica. 

13 
Tomo; Sitoe, 

2020 
556 • Guiões de entrevista, guiões de discussão 

• Leitura; 

• Escrita. 
- 

Os participantes consideraram o modelo prático, aces -sível e 
viável no contexto de Moçambique. 

14 Lemos, 2021 127 

• Atividades lúdicas e multissensoriais, 
seguiam sequência hierárquica das 
habilidades silábicas e fonêmicas, bem 
como vocábulos seguidos por livros infantis. 

• Consciência fonológica; 

• Nomeação automática 
rápida; 

• Memória operacional 
fonológica; 

• Identificação de letras e 
vocabulário expressivo. 

5 semanas 
3 x por  
semana 

O estudo demonstrou a eficácia de um programa de 
intervenção em consciência fonológica e vocabulário 

expressivo desenvolvido no ambiente escolar e como esse 
estimulo pode impactar positivamente a aprendizagem de 

escolares. 

15 Batista, 2021 138 
• Protocolo de Avaliação da Compreensão de 

Leitura PROCOMLE 
• Compreensão Leitora 

40 min 
aplicação 

Os desempenhos dos escolares se apresentam de forma bem 
diferente do 3º para o 5º ano, sugerindo que a interação do 

leitor com o texto ocorre de maneira distinta do início da 
escolarização para os anos posteriores, porém o estudo nos 

mostra de forma inversa, tendo o quinto ano com maior 
número de erros. 



30 
 

16 
Damasceno et al., 

2021 
127 

• Prova de leitura oral de lista de palavras 
isoladas; 

• Teste de discriminação auditiva por figuras; 

• Tarefa de nomeação rápida de objetos: 

• CONFIAS (Consciência Fonológica 
Instrumento de Avaliação Sequencial) 

• Leitura; 

• Discriminação auditiva. 

2x na semana,  
total:  

10 semanas 

O programa promoveu a fluência leitora de escolares do 1º e 
2º anos do Ensino Fundamental I. Incrementos significativos 
foram observados para a discriminação auditiva, consciência 
fonológica e automaticidade leitora, com variações em função 

do ano escolar. 

17 Dantas, 2022 42 • Avaliação de Linguagem 

• Consciência Fonológica; 

• Leitura; 

• Escrita. 

- 

O programa possibilitou o desenvolvimento das habilidades de 
CF e foram eficazes para promover a aquisição da leitura e 

escrita em nível alfabético, evidenciando fornecendo resposta 
à intervenção para os estudantes do primeiro ano do ensino 

fundamental. 

18 Santos, 2022 12 

• Banco de Palavras do Laboratório de 
Investigação dos Desvios de Aprendizagem 
(LIDA); 

• Protocolo de Avaliação das Habilidades 
Cognitivo-Linguísticas para escolares em 
fase inicial de alfabetização. 

• Nomeação Automática 
Rápida 

36 sessões  

Escolares com e sem dificuldades de aprendizagem que 
passaram pelo período de Pandemia por COVID-19 

apresentaram desempenho inferior em provas de 
reconhecimento do alfabeto, ditado de palavras, ditado de 

pseudopalavras. 

19  Lima, 2022 10 
• Avaliação da consciência fonológica- 

Instrumento de Avaliação Sequencial 
(CONFIAS) 

• Processamento 
fonológico; 

• Consciência fonológica; 

• Memória de trabalho 
fonológica. 

5 semanas 

Desempenho dentro do esperado nas habilidades de 
consciência fonológica e acesso rápido ao léxico, porém com 

desempenho ainda abaixo do esperado em memória de 
trabalho fonológica. 

20 Anjos, 2022 39 

• ABFW – Teste de Linguagem Infantil; 

• Avaliação de Leitura de Palavras e 
Pseudopalavras Isoladas; 

• CONFIAS; 

• “PROLEC – Provas de Avaliação dos 
Processos de Leitura” 

• Vocabulário; 

• Consciência fonológica. 

12 sessões,  
3x na semana,  

5 semanas 

Melhoras em todas as habilidades avaliadas, como aumento 
do vocabulário expressivo e aumento nas médias de 

desempenho em consciência fonológica. 

21 Villar, 2023 30 

• Testes de Repetição de Palavras e 
Pseudopalavras; 

• Tarefas Span de dígitos; 

• Span de Blocos-Corsi; 

• Teste de Nomeação Automática Rápida; 

• PROLEC; 

• Escrita sob Ditado. 

• Consciência fonológica; 

• Memória operacional; 

• Acesso lexical; 

• Leitura; 

• Escrita. 

12 sessões 

Ocorreram mudanças estatisticamente significativas em 
nomeação automática rápida, compreensão de texto, 

consciência fonológica, taxa e tipologia de acertos/erros na 
leitura/escrita e velocidade de leitura. 

22 Alcântara, 2024 61 

• Prova de Consciência Fonológica por 
produção oral; 

• Teste de Reconhecimento de letras e sons; 

• Teste de Nomeação Automática Rápida. 

• Consciência fonológica; 

• Identificação do som e 
da letra; 

• Nomeação Automática 
Rápida 

- 
Os achados desta pesquisa revelaram que a maioria dos 

desempenhos foram melhores para a amostra deste estudo 
quando comparada com a amostra normativa. 

Fonte:  Elaborado pela autora, 2026. 
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Em síntese, as pesquisas demonstram que a implementação do modelo de 

Resposta à Intervenção tem avançado de forma consistente, revelando resultados 

positivos tanto no processo de alfabetização quanto na identificação precoce de 

dificuldades de aprendizagem. Além disso, a experiência brasileira evidencia que o 

RTI pode ser adaptado às realidades locais sem perder sua eficácia, configurando-se 

como uma estratégia promissora para qualificar a prática pedagógica, reduzir 

encaminhamentos inadequados e fortalecer políticas educacionais baseadas em 

evidências. 
  

5.2. Instrumentos de avaliação  

  

A pesquisa identificou vinte e um instrumentos de avaliação que envolvem o 

processo de alfabetização, em artigos científicos e também disponibilizados 

comercialmente para uso educacional e clínico, não-restritos, durante os últimos dez 

anos. Os oito instrumentos selecionados abaixo, são sugestões para integrar o RTI, 

pelo baixo custo (alguns gratuitos), com conteúdo objetivo e permitindo avaliar 

diferentes componentes da alfabetização, como consciência fonológica, identificação 

e reconhecimento de letras, leitura e escrita de palavras e frases, permitindo que a 

equipe docente analise os resultados com mais clareza, tornando o planejamento das 

intervenções mais assertivo. 

A avaliação diagnóstica do programa “Vamos Todos Aprender a Ler: 

Fortalecimento da Alfabetização” do Instituto Edube, faz parte de um material 

elaborado para fortalecer a alfabetização de alunos a partir do segundo ano do ensino 

fundamental que estejam com dificuldades de leitura e escrita. A sondagem é 

composta por 18 atividades. 

QUADRO 4 - Avaliação Diagnóstica 

INSTRUMENTO DESCRIÇÃO 

 Habilidades avaliadas:  

• Reconhecimento de letras; 

• Consciência Fonológica; 

• Compreensão Oral; 

• Leitura; 

• Escrita. 
   

Público- alvo:  a partir de 6 anos 

Tempo de Aplicação: 30 minutos 

Aplicação: Individual ou Coletiva 

Ano de publicação: 2022 

Organização: EDUBE, BID 
  

GRATUITO 
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O “Protocolo de Identificação Precoce dos Problemas de Leitura- Revisado”, 

tem como objetivo identificar precocemente os escolares de risco para problemas de 

leitura em escolares do 1° e 2º anos do Ensino Fundamental I. É composto por 6 

atividades. 

QUADRO 5 - Protocolo de Identificação Precoce dos Problemas de Leitura- 
Revisado - IPPL-R 

INSTRUMENTO DESCRIÇÃO 

 
Habilidades avaliadas: 

• Leitura 

 
Público- alvo: 6 anos até 7 anos e 11 

meses 

Tempo de Aplicação: 30 minutos 

Aplicação: Individual 

Ano de publicação: 2025 

Autoras: 

Simone Aparecida Capellini 

Alexandra Beatriz Portes de Cerqueira César 

Giseli Donadon Germano 

Publicado em artigo científico estes dois testes avaliam as habilidades 

preliminares de leitura e escrita envolvendo a capacidade de reconhecimento das 

letras e sons do alfabeto (TRLS) e a capacidade de codificar e decodificar letras, 

sílabas ou palavras isoladas (TLE). São 20 palavras para a escrita e leitura e 26 letras. 

QUADRO 6 - Teste de Leitura e Escrita (TLE) 

INSTRUMENTO DESCRIÇÃO 

 Habilidades avaliadas: 

• Leitura; 

• Escrita. 
  

Tempo de Aplicação: 15 minutos 

Público- alvo: de 4 a 6 anos 

Aplicação: Individual 

Ano de publicação: 2017 

Autores: 

Talita de Cassia Batista Pazeto 

Camila Barbosa Riccardi León  

Alessandra Gotuzo Seabra 
  

GRATUITO 
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QUADRO 7 - Tarefa de Reconhecimento das Letras e Sons (TRLS) 

INSTRUMENTO DESCRIÇÃO 

 Habilidade avaliada: 

• Reconhecimento de letras e sons 

 

Público- alvo: de 4 a 6 anos 

Tempo de Aplicação: 15 minutos 

Aplicação: Individual 

Ano de Publicação: 2017 

Autores: 

Talita de Cassia Batista Pazeto 

Camila Barbosa Riccardi León  

Alessandra Gotuzo Seabra 

 
GRATUITO 

Este material contribui para as crianças em fase inicial de alfabetização, uma 

vez que poderão detectar aquelas que apresentam algum tipo de dificuldade que 

podem interferir no processo de aquisição da linguagem escrita. É composto por 23 

atividades. 

QUADRO 8 - Protocolo de Avaliação das habilidades cognitivo-linguísticas 

INSTRUMENTO DESCRIÇÃO 

 
Habilidades avaliadas: 

• Leitura; 

• Escrita 

 

Público- alvo: a partir de 6 anos 

Tempo de Aplicação: 30 minutos 

Aplicação:  

Ano de publicação: 2022 

Autores: 

Claudia da Silva 

Simone Aparecida Capellini  

O material de “Avaliação da compreensão de leitura de palavras e frases” para 

escolares do 2º ano do ensino fundamental, conduz o docente sobre a compreensão 

da leitura em vários momentos diferentes de acordo com o grau de dificuldade. É 

composto por 20 atividades. 
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QUADRO 9 - Compreensão da Leitura de Palavras e Frases (Caderno de 
Provas) Provas de avaliação para escolares em início de alfabetização 

INSTRUMENTO DESCRIÇÃO 

 Habilidade avaliada: 

• Compreensão da palavra escrita; 

• Compreensão de frase; 

• Compreensão de frase a partir de 

figura. 

 

Público- alvo: a partir de 6 anos 

Tempo de Aplicação: 30 minutos 

Aplicação: Individual 

Ano de publicação: 2018 

Autoras: 

Adriana Marques de Oliveira 

Simone Aparecida Capellini 

No interior do livro “Avaliação Neuropsicológica Cognitiva”, volume 3, temos os 

testes de “Compreensão Auditiva e Compreensão de Leitura Silenciosa”, 

desenvolvidos para avaliar duas habilidades referentes a leitura: uma auditiva (o 

docente faz a leitura das frases e a criança seleciona a figura correspondente) e a 

outra, a leitura autônoma da criança. É composto por 40 frases. 

QUADRO 10 - Teste Contrastivo de Compreensão Auditiva e de Leitura- TCCAL 

INSTRUMENTO DESCRIÇÃO 

 Habilidade avaliada:  

• Compreensão Auditiva e 

Compreensão de leitura 

silenciosa 

 

Público- alvo: de 6 a 11 anos 

Tempo de Aplicação: 20 minutos para cada 

subteste 

Aplicação: Individual ou Coletiva 

Ano de Publicação: 2024 

Autores: 

Alessandra Gotuzo Seabra 

Fernando César Capovilla 
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No mesmo livro temos o teste “Prova de escrita sob ditado”, avaliando as 

habilidades que envolvem a produção escrita. São 36 palavras e pseudopalavras 

ditadas. 

QUADRO 11 - Prova de Escrita sob Ditado-PED 

INSTRUMENTO DESCRIÇÃO 

 

Habilidade avaliada: 

• Escrita 

 

Público- alvo: 6 a 10 anos 

Tempo de Aplicação: 30 minutos 

Aplicação: Coletiva ou Individual 

Ano de publicação: 2024 

Autores:  

Alessandra Gotuzo Seabra 

Fernando César Capovilla 

A Prova do aplicativo EDUEDU, consiste em um instrumento gratuito de triagem 

voltado à avaliação de habilidades essenciais para o processo de alfabetização, 

incluindo consciência fonológica, escrita, leitura e compreensão.  

Quadro 12 - Prova EDUEDU 

INSTRUMENTO DESCRIÇÃO 

 
 

 

Habilidades avaliadas: 

• Consciência Fonológica 

• Escrita  

• Leitura e Compreensão 

 

Público- alvo: 6 a 10 anos 

Tempo de Aplicação: 10 minutos 

Aplicação: Individual 

Ano de publicação: 2019 

Autores: Instituto ABCD 

 
GRATUITO 
 
OBS: EXISTE UM PROJETO PILOTO EM 

ANDAMENTO PARA USO COLETIVO. 

(EDUEDU+) 
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A escolha de instrumentos de avaliação voltados às habilidades iniciais de 

leitura e escrita representa um recurso importante para o fortalecimento das práticas 

pedagógicas no processo de alfabetização. A utilização de avaliações estruturadas e 

baseadas em evidências possibilita a identificação precoce de estudantes que 

apresentam dificuldades, permitindo o monitoramento contínuo do progresso 

acadêmico. Nesse contexto, a incorporação desses instrumentos ao RTI, favorece a 

tomada de decisões pedagógicas fundamentadas em dados e a implementação de 

intervenções em diferentes níveis de intensidade.  

 

5.3. Apresentação do Guia de Implementação do Modelo de Resposta à 

Intervenção 

O processo de elaboração do Guia de Implementação do Modelo de Resposta 

à Intervenção (RTI), contempla a orientação de gestores escolares e docentes na 

aplicação sistematizada articulando fundamentos teóricos baseados em evidências 

científicas com orientações práticas voltadas à realidade escolar, contemplando desde 

a apresentação conceitual do RTI até diretrizes para triagem universal, monitoramento 

do progresso e intervenções pedagógicas.  

Com o objetivo de apoiar a implementação de práticas pedagógicas baseadas 

em evidências no processo de alfabetização, foi elaborado o Guia de Implementação 

do Modelo de Resposta à Intervenção (RTI) para uso no contexto escolar. O material 

foi desenvolvido para auxiliar professores e equipes pedagógicas na organização de 

ações voltadas à identificação precoce de dificuldades de aprendizagem, mapeando 

crianças de risco para TEAp. 

O guia apresenta orientações teóricas e práticas sobre a estrutura do modelo 

RTI aplicado à alfabetização, contemplando procedimentos de triagem, 

monitoramento do progresso e planejamento de intervenções em diferentes níveis de 

intensidade. O Guia completo diagramado encontra-se em anexo. O quadro 13, traz 

o conteúdo do Guia. 
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QUADRO 13 – Sumário explicativo do conteúdo do Guia De Implementação Do 
Modelo De Resposta à Intervenção (RTI): 

SEÇÃO CONTEÚDO 

Elementos  

pré-textuais 

• Capa;  

• Autores;  

• Dedicatória; 

• Agradecimentos;  

• Sumário;  

• Prefácio. 

Apresentação  • Apresentação geral do guia; 

Capítulo 1 

Fundamentação  

(parte teórica) 

• Alfabetização sob a perspectiva da Ciência Cognitiva da 

Leitura;  

• Habilidades preditoras da leitura e escrita; 

Capítulo 2 

Fundamentação RTI 

(parte teórica) 

• Modelo de Resposta à Intervenção (RTI); 

• Os Transtornos Específicos de Aprendizagem e o RTI. 

Capítulo 3 

Estrutura da 

Implementação do RTI  

(parte prática) 

• Implementação do RTI – Camada 1 (parte prática) 

• Implementação do RTI – Camada 2 (parte prática) 

• Implementação do RTI – Camada 3  

Considerações  

Finais 
• Contribuições do guia. 

Anexos  • Materiais e recursos para a intervenção 

Referências Autores citados 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS   

O Guia de Implementação do Modelo de Resposta à Intervenção (RTI), 

enquanto produto educacional, configura-se como um recurso pedagógico aplicável e 

alinhado às demandas da prática escolar no contexto da alfabetização. Ao articular 

fundamentos teóricos baseados em evidências com orientações operacionais 

voltadas à formação de gestores e docentes, à realização da triagem universal e ao 

monitoramento sistemático do progresso dos estudantes, o guia oferece suporte à 

tomada de decisões pedagógicas fundamentadas em dados.  

Embora o RTI apresente evidências consistentes de eficácia na prevenção e 

no atendimento às dificuldades de aprendizagem, sua implementação envolve 

algumas limitações como qualquer projeto educacional. O modelo exige planejamento 

institucional, formação continuada dos docentes, uso de instrumentos avaliativos 

sólidos, além de monitoramento sistemático do progresso dos estudantes. Sendo 

assim, a falta de recursos humanos e materiais, além do tempo necessário para 

avaliações frequentes e intervenções diferenciadas e bem planejadas, podem 

comprometer os resultados. É extremamente importante que a toda a comunidade 

escolar, incluindo as famílias tenham comprometimento com as tarefas e prazos, para 

que o RTI realmente seja eficaz para os alunos envolvidos. 

Após essa pesquisa de revisão de literatura e elaboração do guia de 

implementação, é interessante pensar em próximas etapas: expandir o guia para 

outras áreas de aprendizagem, pesquisas utilizando o guia em escolas, podem ser 

ideias para futuros estudos. 
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7. ANEXO 

Anexo 1 – Guia De Implementação Do Modelo De Resposta à Intervenção (RTI) 
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RESUMO 

 

Introdução: Os baixos índices de desempenho em leitura e escrita apresentados por 

estudantes brasileiros em avaliações nacionais e internacionais evidenciam a 

necessidade de políticas públicas e práticas pedagógicas fundamentadas em 

evidências científicas, especialmente no processo de alfabetização. Nesse contexto, 

a Ciência Cognitiva da Leitura tem contribuído significativamente para a aprendizagem 

da leitura e da escrita, reforçando a importância de um ensino estruturado, explícito e 

sistemático. Dentre as propostas de intervenção baseadas em evidências, destaca-se 

o Modelo de Resposta à Intervenção (Response to Intervention – RTI), amplamente 

utilizado em contextos internacionais como estratégia preventiva para identificação 

precoce e intervenção em dificuldades de aprendizagem, incluindo os transtornos 

específicos de aprendizagem, como a dislexia. Objetivo: Elaboração de um guia de 

implementação de RTI em escolas em alfabetização. Método: Para tanto foi realizada 

uma revisão integrativa de literatura, nacional e internacional, publicada nos últimos 

dez anos, com posterior análise de estudos que investigaram a eficácia do RTI em 

diferentes níveis de ensino. Resultados: Os resultados da revisão indicam que o 

modelo se mostra eficaz na promoção das habilidades iniciais de leitura e escrita, no 

monitoramento contínuo da aprendizagem e na redução de encaminhamentos tardios 

para serviços especializados. Considerações Finais: Este tipo de intervenção pode 

contribuir para o fortalecimento de práticas pedagógicas baseadas em evidências, 

favorecendo a prevenção do fracasso escolar e a qualificação do processo de 

alfabetização no Brasil. O desenvolvimento do guia com uma proposta de 

implementação de RTI em escolas, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, pode 

ampliar o conhecimento efetivo de estratégias de identificação precoce e intervenção 

no contexto educacional, no Brasil. 

 

Palavras-chave: Alfabetização. Resposta à Intervenção. Dislexia. Dificuldades de 

Aprendizagem.  
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ABSTRACT 

Introduction: The low performance levels in reading and writing demonstrated by 

Brazilian students in national and international assessments highlight the need for 

public policies and pedagogical practices based on scientific evidence, especially in 

the literacy process. In this context, the Cognitive Science of Reading has significantly 

contributed to reading and writing learning, reinforcing the importance of structured, 

explicit, and systematic instruction. Among the evidence-based intervention proposals, 

the Response to Intervention (RTI) model stands out, widely used in international 

contexts as a preventive strategy for early identification and intervention in learning 

difficulties, including specific learning disorders such as dyslexia. Objective: To 

develop a guide for the implementation of RTI in schools for literacy. Method: To this 

end, an integrative literature review was conducted, both national and international, 

published in the last ten years, followed by an analysis of studies that investigated the 

effectiveness of RTI at different educational levels. Results: The results of the review 

indicate that the model proves to be effective in promoting initial reading and writing 

skills, in the continuous monitoring of learning, and in reducing late referrals to 

specialized services. Final Considerations: This type of intervention can contribute to 

strengthening evidence-based pedagogical practices, favoring the prevention of 

school failure and the qualification of the literacy process in Brazil. The development 

of a guide with a proposal for the implementation of RTI in schools, in the early years 

of Primary Education, can expand effective knowledge of early identification strategies 

and intervention in the educational context in Brazil. 

Keywords: Literacy. Response to Intervention. Dyslexia. Learning Difficulties.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


